
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2521626 - PA (2023/0444906-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JEFFERSON MONTEIRO DA SILVA
AGRAVANTE : EMANUEL DA SILVA LOBATO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO. REDUÇÃO AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
231/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a incidência de circunstância 
atenuante não pode implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.
2. "Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a proposta de 
revisão da Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, e realizando audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 
125, § 2º, do RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos 
feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz" (AgRg no 
AREsp n. 2.330.646/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 02 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA
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1. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a incidência de circunstância 
atenuante não pode implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.
2. "Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a proposta de 
revisão da Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, e realizando audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 
125, § 2º, do RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos 
feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz" (AgRg no 
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3. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

  
Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON MONTEIRO DA 

SILVA e EMANUEL DA SILVA LOBATO contra decisão na qual conheci do agravo 

para negar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 533/535). 

Alegam que, em julgamento próximo, a Terceira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, por meio de processos afetados à sistemática dos recursos repetitivos, irá 

julgar a possibilidade de cancelamento da Súmula 231/STJ, o que poderá resultar em 

decisões conflitantes, afetando o princípio da segurança jurídica.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
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recurso pela Quinta Turma, "para que seja reanalisada após o julgamento a ser realizado 

pela Terceira Seção no dia 24.04.24, de acordo com os efeitos do próximo julgamento" 

(e-STJ fl. 546).

É o relatório.

 

VOTO

 
O agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para reformar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Trata-se de agravo interposto por JEFFERSON MONTEIRO DA SILVA e 
EMANUEL DA SILVA LOBATO em adversidade à decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, cuja ementa 
é a seguinte (e-STJ fl. 440):

 
APELAÇÃO. RECEPTAÇÃO E ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO 
DE PESSOAS. APELO DEFENSIVO. PREJUDICIAL DE MÉRITO 
RECONHECIDA DE OFÍCIO. ART. 61 DO CPP C/C ART. 107, IV DO CP. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM RELAÇÃO AO DELITO PREVISTO 
NO ART. 180 DO CP. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. MÉRITO. PRETENSA 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. 
PREJUDICADO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA SANÇÃO AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. AFASTAMENTO DA SÚMULA 231 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO. POSSIBILIDADE.

 

Nas razões do recurso especial, fundado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, alega a parte recorrente violação do art. 65, III, "d", do Código Penal, ao 
argumento de que a atenuante da confissão deve sempre importar na diminuição da pena 
aquém do mínimo legal.

Busca, em síntese, a superação do enunciado contido na Súmula 231/STJ.
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Sobre a questão, consta do acórdão recorrido (e-STJ fls. 463/464):

 

Em que pese a afirmação da Defesa de que o referido enunciado deve ser 
superado, tem-se que laborou em equívoco, pois, a referida Súmula 231 
encontra-se em plena aplicação.

[...]

Assim, totalmente descabido tal argumento defensivo, sendo impossível o 
afastamento da Súmula 231 do STJ, para redução da reprimenda aquém do 
mínimo legal.

 

O entendimento adotado, de fato, corrobora a orientação consolidada na 
Súmula 231 do STJ, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante não pode 
implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.

E, como salientado na decisão agravada, "A incidência do verbete n. 231/STJ 

permanece firme na jurisprudência desta Corte e o [recorrente] não trouxe argumento 

idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 

(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 

Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

No mesmo sentido: "Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a 

proposta de revisão da Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais n. 

2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e realizando audiência 

pública em 17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve determinação de 

sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz" (AgRg no 

AREsp n. 2.330.646/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

Vale destacar que "o artigo 543-C do CPC, regulador do julgamento do 

recurso especial repetitivo, prevê o sobrestamento dos autos que tratam da matéria 

afetada como representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da instância 

ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste Superior Tribunal de 

Justiça" (AgRg no AREsp n. 2.249.146/PA, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Mantém-se, portanto, a Súmula 568 do STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0444906-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.521.626 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00245319120168140401

EM MESA JULGADO: 02/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFFERSON MONTEIRO DA SILVA 
AGRAVANTE : EMANUEL DA SILVA LOBATO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON MONTEIRO DA SILVA 
AGRAVANTE : EMANUEL DA SILVA LOBATO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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